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Contrariando veto do MEC, 
ex igência de passapor te 
vacinal está entre as medidas 
de segurança sanitária para 
retorno presencial

ADUFPA pretende acionar 
a Justiça contra decreto que 
muda as regras da Previdência

(91) 98883-0338
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A situação social, econômica e 
política do país é gravísssima; 
portanto, é imperioso a cons-
trução de uma greve geral por 
melhores salários, criação de 
postos de trabalho, moradia 
digna, em defesa da Amazô-
nia, e contra o desmonte e su-
cateamento dos Serviços Públi-
cos - principalmente da Educa-
ção, Saúde e Previdência Social 
- que atinge principalmente as 
camadas mais pobres da popu-
lação.
Nesta edição, refletiremos a 
respeito do retorno das au-
las presenciais enfatizando os 
questionamentos feitos à reito-
ria sobre a garantia da biose-
gurança para assegurar a vida 
de estudantes, docentes e téc-
nico-administrativos; também 
temos uma matéria que trata 
a situação de aposentadoria 
no Serviço Público e nossas 
ações para assegurar direitos 
conquistados e a matéria prin-
cipal destaca o quadro orça-
mentário destinado à pasta da 
Educação.
Reforçamos nossos votos para 
que 2022 seja de batalhas mas 
sobretudo de vitórias inspira-
dos pelo espírito da maior mo-
bilização popular ocorrida na 
história do Brasil. Viva os 187 
anos da Cabanagem!

O ano de 2022 começa 
quente com a mobi-
lização para a Greve 

das Servidoras e Servidores 
Públicos Federais convoca-
da pelo Fórum das Entidades 
Nacionais dos Servidores Pú-
blicos Federais (FONASEFE) 
e o ANDES SN em defesa do 
Serviço Público; e contra os 
cortes de orçamento para edu-
cação pública e também com 
o objetivo de barrar a fami-
gerada proposta de Reforma 
Administrativa - PEC 32. É 
preciso manter vigilância para 
que não se materialize: a troca 
de cargos públicos de concur-
sados por indicações políticas; 
o fim da estabilidade do servi-
dor; a perseguição de servidor 
da ativa por meio de uma ava-
liação de desempenho injusta 
e a privatização do serviço pú-
blico. 
Importante lembrar que a 
Emenda Constitucional 95 
aprovada no ano de 2017 
congelou os salários de ser-
vidores do poder Executivo e 
os investimentos públicos nas 
áreas de saúde e educação por 
vinte anos, agudizando os pro-
blemas sociais ao fragilizar o 
acesso e o atendimento de qua-
lidade destes serviços à popu-
lação.

A   	ADUFPA-SS, por meio de 
sua assessoria jurídica, in-
forma aos seus associados e, 

também, à categoria docente sobre 
as últimas movimentações havidas 
nos processos abaixo mencionados e, 
ainda, as últimas deliberações a res-
peito de ações judiciais de interesse 
da categoria:

PEC DOS PRECATÓRIOS: A ADU-
FPA, como todos sabem, é assesso-
rada juridicamente pelo Escritório 
Amorim & Ribas – Advogados As-
sociados há 17 anos, sendo que o Es-
critório Amorim & Ribas é membro 
do CNASP - Coletivo Nacional de 
Advogados de Servidores Públicos, 
nessa condição subscrevemos a no-
ta publicada pelo Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, 
as seccionais da OAB e as demais 
associações e entidades signatárias, 
em oposição a chamada PEC dos 
Precatórios, verbis: “... em defesa da 
manutenção do Estado Democrático 
de Direito, da Segurança Jurídica e 
da estabilidade da economia do país, 
manifestam-se veementemente con-
trárias à PEC 23/2021, de autoria 
do governo federal... A Proposta, a 
pretexto de abrir espaço fiscal para 
a ampliação do programa de assis-
tência “Auxílio Brasil” para 2022, 
vilipendia diversas garantias e di-
reitos fundamentais dos credores ao 
estabelecer novo calote - já declarado 
inconstitucional pelo Supremo Tri-
bunal Federal. Não obstante as mais 
de 30 (trinta) inconstitucionalidades 
apontadas na apresentação inicial da 
matéria, o texto final aprovado es-
tabelece ainda mais inconstituciona-
lidades. O atual regime de precató-
rios teve seus alicerces firmados em 
recentes mudanças constitucionais, 
a partir do julgamento das ADI’s 
4.357 e 4.425 pelo Supremo Tribu-
nal Federal, que considerou que a 
moratória para quitação de precató-
rios viola princípios constitucionais, 
como o do Estado Democrático de 
Direito, o princípio da Separação de 
Poderes, o da isonomia, o direito à 
tutela jurisdicional efetiva e razoável 
duração do processo, bem como o 
direito adquirido e à coisa julgada, 
o direito de propriedade, o princí-
pio da segurança jurídica e da mo-
ralidade administrativa. A mais re-
cente e perversa versão da PEC DO 
CALOTE, aprovada pela Câmara 
dos Deputados, foi muito mais lon-
ge que as anteriores (EC 30/2000 e 
EC 62/2009), ao estabelecer novas 

“regras” para o cumprimento das 
decisões judiciais, atingindo milhões 
de credores, pessoas físicas, entre 
eles idosos, portadores de deficiên-
cia e doenças graves, além de pesso-
as jurídicas que garantem milhões 
de empregos, renda e arrecadação. 
Estima-se que, ao final dos 10 anos 
da moratória proposta, teremos um 
passivo de R$ 1 trilhão acumulado. 
Aprovada, a PEC 23/2021 acarreta-
rá, a um só tempo, grave impacto na 
economia brasileira, afastamento de 
investidores, aumento exponencial 
da dívida pública, instalação da inse-
gurança jurídica, redução do poten-
cial de crescimento econômico e da 
capacidade de geração de empregos 
no país. O urgente e indispensável 
programa de transferência de renda 
não pode ser feito sem perspectiva de 
permanência, nem prejudicando mi-
lhões de cidadãos que esperaram por 
décadas o reconhecimento de seu di-
reito na Justiça. Apelamos aos sena-
dores que avaliem de forma respon-
sável a Proposta, e evitem o prejuízo 
a milhões de brasileiros e a grande 
insegurança jurídica de consequên-
cias danosas para nossa já fragiliza-
da economia.”

AÇÕES DE EXECUÇÃO DOS 
3,17%: As ações de execução dos 
3,17% continuam em diligencia diu-
turna por parte da assessoria jurídi-
ca da ADUFPA para que em breve 
consigamos efetivar o pagamento 
dos créditos relativos as referidas 
ações. Para tanto, solicitamos aos 
docentes que mantenham seus dados 
pessoais atualizados junto a secreta-
ria da ADUFPA, para que quando 
da liberação dos créditos possamos 
facilmente localizar o docente e efe-
tuar o pagamento do que lhe é de-
vido.

ATENDIMENTO JURÍDICO: A 
ADUFPA, por meio de sua Assesso-
ria Jurídica, informa que em razão 
do recesso forense compreendido en-
tre os dias 20.12.2021 e 19.01.2022, 
o Escritório Amorim & Ribas – Ad-
vogados Associados entrará em re-
cesso, acompanhando os Tribunais 
Regionais e Federais. Durante o re-
ferido período não haverá plantão no 
sindicato nem atendimento agenda-
do. Ressalta-se que nenhum prejuízo 
advirá a qualquer dos associados do 
sindicato uma vez que os processos 
serão temporariamente paralisados, 
tendo suspensos todos os prazos pro-
cessuais.
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EDITORIAL

DIRETORIA
Diretoria Geral: 
Edivania dos Santos Alves 
(IEMCI)
Diretoria Adjunta: 
Adriane Raquel Santana de 
Lima (ICED) 
Secretaria Geral: 
José Queiroz Carneiro 
(Aposentado)
Secretaria Adjunta: 
Simone Negrão de Freitas 
(Castanhal)
Tesouraria Geral: 
Vera Lúcia da Rocha Pereira 
(Aposentada)
Tesouraria Adjunta: 
Nádia Socorro Fialho 
Nascimento (ICSA)
Diretoria de Política de Formação 
Sindical: 
Ivan Carlos Ferreira Neves 

(EAUFPA)
Diretoria Adjunta de Formação 
Sindical:
Elen Lúcia Marçal de Carvalho 
(ICSA)
Diretoria de Política Social:
Lilian Simone Amorim Brito 
(Aposentada)
Diretoria Adjunta de Política 
Social: 
Ailton Lima Miranda  (EAUFPA)
Diretoria de Interiorização: 
Nelivaldo Cardoso Santana 
(Altamira)
Diretoria Adjunta de 
Interiorização: 
Fátima de Souza Moreira
1ª Suplência: Dalva de Cássia 
Sampaio dos Santos
2ª Suplência: Otávio Luiz 
Pinheiro Aranha
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Me s m o  d i a n t e  d o s 
cor tes  orçamentá-
rios que at ingiram 

as universidades públicas fe-
derais, a UFPA está entre as 
instituições que conseguiram 
retomar as at ividades pre-
senciais no início de janeiro. 
Para garantir biossegurança 
nos campi, além das medi-
das, alinhadas ainda no mês 
de dezembro durante reunião 
do Consepe e Consad, será 
exigido o passaporte vaci-
nal de discentes e servidores, 
contrariando a portaria do 
MEC que dispensava a obri-
gatoriedade do comprovante. 

“A UFPA está providencian-
do a limpeza e higienização 
dos espaços acadêmicos para 
a retomada plena das aulas 
presenciais. Todos os espa-
ços contarão com dispensa-
dores de álcool em gel e, em 
alguns casos, estamos fazen-
do adaptações para garantir 
a circulação de ar. Partici-
parão das atividades apenas 

servidores (as) e d iscentes 
que comprovaram prev ia-
mente a vacinação contra a 
Covid 19. Para que o proces-
so seja bem sucedido, será 
necessária a colaboração de 
toda a comunidade. A tare-
fa de garantir um ambiente 
seguro para todas as pessoas 
é de todos(as) nós”, detalha 
o Reitor Emmanuel Zagury 
Tourinho.

Confira as medidas para o 
retorno presencial 

Passaporte vacinal: tornou-
-se obrigatório desde o dia 
03/01/2021, conforme Re-
solução Consad 1533/2021, 
para discentes e servidores 
em atividades acadêmicas e 
administrativas na Universi-
dade. O controle da compro-
vação de vacinação será feito 
pelas unidades e subunidades 
acadêmicas e administrati-
vas. 

Casos de servidores (as) não 

vacinados (as) devem ser no-
tif icados à Pró-Reitoria de 
Gestão e Desenvolvimento 
de Pessoas para as providên-
cias cabíveis. E casos de es-
tudantes não vacinados (as) 
serão comunicados ao Cen-
tro de Registro e Indicado-
res Acadêmicos (CIAC) para 
bloqueio do (a) discente no 
sistema de matrícula.

- Protocolo de biosseguran-
ça: estabelecido pela mesma 
Resolução, prevê, entre ou-
tras medidas: uso obrigató-
rio de máscara; higienização 
das mãos;  afastamento de 
pessoas com sintomas gri-
pais, com notificação para as 
chefias de unidades (servido-
res) e subunidades (discentes) 
para monitoramento local de 
casos.

- Outras medidas: disponi-
bilização de totem de álcool 
em gel na entrada dos pré-
dios; instalação de pias em 
espaços de c i rcu lação das 
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unidades; adequação de es-
paços para melhoria da ven-
tilação; manutenção de ba-
nheiros.

A ADUFPA parabeniza a UF-
PA por entender que a vida 
de todos e todas que circu-
lam nos campi precisam ser 
preservadas e que o retorno 
presencial exige condições de 
segurança sanitária, sendo a 
vacinação uma delas, indis-
pensável para toda comuni-
dade acadêmica.

"A autonomia da Reitoria à 
portaria genocida do MEC 
com a determinação da exi-
gência da vacinação de dis-
centes, docentes e técnicos-
-administrativos é louvável. 
Contudo, isso deve estender-
-se também à outras medi-
das polít icas nocivas como 
o combate à toda e qualquer 
forma de sucateamento e pri-
vatização da UFPA", observa 
Edivania Alves, diretora ge-
ral da ADUFPA.
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PACTO NEOLIBERAL E DESMONTE - CORTES NO FINANCIAMENTO PÚBLICO DO ENSINO E 
DA PESQUISA SÃO DE INTERESSE DOS 'TUBARÕES' 

A trágica situação do ensino público brasileiro 
já não é segredo para ninguém. Assistimos 

nas últimas décadas à precarização sistemática 
das condições de trabalho e ensino, em todos os 
níveis educacionais. Além disso, houve um re-
direcionamento profundo de recursos públicos 
para entes privados, cortes nos orçamentos das 
instituições públicas e todo um projeto de en-
fraquecimento e desmonte da Educação Pública 
brasileira vem sendo implementado pelos suces-
sivos governos. 
Em conversa com a imprensa da ADUFPA, Fa-
bíola Kato, Professora do Instituto de Ciências da 
Educação (ICED) e do Programa de Pós-Gradu-
ação em Educação da UFPA, nos explica que a 
política de financiamento da Educação Superior 
no Brasil obedece estruturalmente ao pacto so-
cial do seu tempo histórico, e no caso brasileiro, 
a racionalidade neoliberal, que é a racionalida-
de que vai orientar o projeto de país a partir dos 
anos 90, quando o Brasil adere ao pacto social 
neoliberal, cuja principal pedra de toque é o re-
posicionamento do lugar e do papel do Estado 
e do uso do seu fundo público na provisão das 
políticas públicas sociais. 
“Essa é a principal característica do neolibera-
lismo: reposicionar o lugar e o papel do Estado 
e do usufruto do fundo público dentro do pacto 
social capitalista. Em vista desse pano de fundo, 
as políticas sociais, dentre elas as educacionais, 
voltadas para Educação Superior, apresentam 
como principal característica nos últimos 30 
anos, uma expansão predominantemente pri-
vada, proporcionada principalmente por altera-
ções jurídicas normativas, no âmbito sobretudo 

da constituição da atual Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDB), publicada em 
1996, que permitiram, além da aferição de lucro 
na educação, a flexibilização, com a regulamen-
tação por exemplo de novos modelos educacio-
nais, de novos tipos de cursos, de arquiteturas 
jurídicas e acadêmicas que permitiram, princi-
palmente, um ensino desvinculado da pesquisa 
no âmbito da educação superior”, explana Kato. 
Segundo a professora, a LDB também regula-
mentou com seguidas normas uma educação à 
distância que de lá pra cá só se expandiu, tor-
nando-se uma “mercadoria” altamente lucrativa 
e muito explorada pelos chamados “tubarões da 
educação”.
“Além disso, a partir de 2007, uma característica 
na configuração da educação superior é o que 
nós chamamos de financeirização da educação, 
quando empresas educacionais ofertam ações na 
bolsa de valores, no mercado de ações brasileiro, 
com a presença hoje de quatro empresas  do ra-
mo educacional que especulam na bolsa ações: a 
Kroton Educacional (maior grupo educacional 
do Brasil, investindo principalmente no ensino 
superior à distância, livros e materiais pedagó-
gicos); a YDUQS - antiga Estácio, a Ser Educa-
cional e o grupo  nima”, denuncia a professora.
Também sobre o tema, em artigo intitulado “A 
educação brasileira como mercadoria”, Davi Fer-
reira Nogueira - professor licenciado em Histó-
ria - UFF e integrante do Grupo PET/Conexões 
de Saberes - UFF -, também nos apresenta um 
panorama da mercantilização da Educação. “O 
crescimento do setor educacional brasileiro vem 
sendo marcado por significativas transferências 

de recursos públicos para a iniciativa privada, de 
forma sistemática, intencional e isto não é recen-
te. É perceptível quando verificamos que dentre 
as 8.027.297 matrículas feitas no ano de 2015 
para a Educação Superior, 6.075.152 foram rea-
lizadas em estabelecimentos privados, enquanto 
apenas 1.952.145 foram feitas nas instituições 
públicas (Federal, Estadual, Municipal). Grupos 
privados amplos vêm controlando grande parte 
do ensino básico e superior e, nesse cenário, ga-
nham destaque os grandes grupos empresariais 
com capital aberto comandando com muita for-
ça a educação nacional, tendo grande participa-
ção na fabricação de materiais didáticos para a 
educação básica, o ensino superior, a pós-gradu-
ação e o ensino a distância”, explica. 
Um dos efeitos nefastos de uma expansão mer-
cantil, que por natureza é excludente, está se 
intensificando com a crise pandêmica, já que os 
impactos econômicos da pandemia de covid-19 
afetam em cheio os mais jovens, grupo dos mais 
vulneráveis neste momento de crise. O Brasil tem 
o maior número de vagas privadas no mundo 
(75%) no ensino superior, enquanto 98% de sua 
pesquisa é desenvolvida em universidades públi-
cas.
Levantamento feito pelo Centro de Políticas So-
ciais da Fundação Getulio Vargas (FGV Social) 
concluiu que a quantidade de pessoas entre 15 e 
29 anos que não estudam nem trabalham — os 
chamados “nem-nem” — continua em franca 
expansão. Chegou a bater recorde histórico, de 
29,33%, no segundo trimestre de 2020, o maior 
patamar da série iniciada em 2012. Ou seja, cres-
cem absurdamente os abismos quanto ao acesso 
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PACTO NEOLIBERAL E DESMONTE - CORTES NO FINANCIAMENTO PÚBLICO DO ENSINO E 
DA PESQUISA SÃO DE INTERESSE DOS 'TUBARÕES' 

CORTES NO ORÇAMENTO DA EDUCAÇÃO

à educação, e, como consequência, elevam-se in-
dicadores negativos. Um duro e profundo ataque 
contra o futuro do país. 
Com as reduções, cortes e bloqueios que encolhe-
ram as verbas do ensino superior público em 2021 a 
níveis do início da década passada, as 69 universida-
des federais do país tiveram que se virar por conta 
própria para pagar as contas de água e energia, lim-
peza, manutenção, segurança, entre outros serviços 
terceirizados. A dotação de R$ 4,3 bilhões para gas-
tos discricionários das federais – rubrica que inclui 
essas despesas correntes, considerando a variação 
do IPCA – pode ser comparada ao que foi destina-
do quando a rede tinha cerca de 50 instituições e 
menos de 600 mil alunos. Segundo dados do IBGE, 
hoje as federais somam 1,3 milhão de estudantes 
matriculados. 
A partir de 2016, o que se viu foram cortes e mais 
cortes na previsão orçamentária do MEC ano a 
ano: R$ 158,2 bilhões em 2016; R$ 140,84 bilhões 
em 2017; R$ 139,91 bilhões em 2018, R$ 149,74 
bilhões em 2019 – até chegar ao pior cenário em 
2020: R$ 142,11 bilhões. Ou seja, a profundidade 
da precarização, somados aos cortes e à lógica de 
fomento da educação privada são a receita cruel de 
desmonte da Educação Pública brasileira. Institui-
ções de pesquisa, docentes e ativistas de movimen-
tos em defesa da Educação já alertam que se o corte 
de verbas para o setor continuar ocorrendo, o im-
pacto poderá causar o fim de atividades, pesquisas, 
extensão e até mesmo fechamento de instituições. 
Para se ter uma ideia, em 2020 o MEC executou 
somente R$ 114,25 bilhões (dos R$ 142,11 bilhões 
aprovados) na realização de programas, ações e 
projetos, ou atividades na área. Os valores são os 

mais baixos da década, de acordo com relatório 
da organização Todos pela Educação. A dotação 
orçamentária do ano de 2020 foi a menor desde 
2011 (R$ 127,6 bilhões), e a execução dos recursos 
também ficou abaixo de anos anteriores, represen-
tando 3,46% dos gastos públicos. E se os 3,46% 
de 2020 já representavam uma grande escassez de 
recursos federais destinados à educação, em 2021 
o golpe foi mais devastador: os R$ 90,29 bilhões 
executados – de uma dotação orçamentária de R$ 
145,70 bilhões – representam minguados 2,78% 
dos gastos públicos federais.
Na educação básica, o orçamento vem sendo re-
duzido desde 2012, segundo dados da campanha 
“Todos pela Educação” o processo foi aprofundado 
durante o governo Temer e “explodiu” na gestão 
Bolsonaro. Segundo o relatório da campanha, em 
2012 a educação básica foi contemplada com R$ 
65,2 bilhões, e foi perdendo em torno de R$ 2 bi-
lhões por ano até 2015. No entanto, a queda orça-
mentária começou a se acentuar em 2016, quando 
os recursos destinados às escolas caíram para R$ 
43,7 bilhões – representando R$ 13,1 bilhões a me-
nos que no ano anterior.
A pandemia da covid-19 foi a “gota d´água” de 
um aniquilamento do setor que vem ocorrendo há 
anos: conhecida como Teto dos Gastos Públicos, 
a Emenda Constitucional (EC) nº 95, aprovada 
no governo Temer, é o principal marco desse des-
monte. A partir daí, ficou praticamente impossível 
executar o Plano Nacional de Educação (PNE), o 
qual determina diretrizes, metas e estratégias para 
a política educacional do decênio 2014-2024. 

Segundo a professora Fabíola Kato, para enfrentar 

o desmonte na Educação pública brasileira será 
necessário repensar o pacto social e romper com a 
lógica mercantil capitalista. “Esse desmonte não se 
situa apenas no âmbito da representatividade, ele 
não vai se resolver simplesmente com a troca de um 
governo. O enfrentamento ao desmonte da educa-
ção só se faz numa perspectiva estrutural, requer 
repensar o nosso pacto social, o enfrentamento da 
sociedade capitalista. Para você pensar um projeto 
de educação sob outra perspectiva, um projeto de 
educação totalizante, não exclusório, não meritório, 
não mercantil, que é o que nós temos hoje. A etapa 
do capitalismo financeirizado, do capitalismo de 
plataforma, ele desmonta os direitos sociais, então 
não há espaço para educação pública, para os di-
reitos sociais. Não há espaço para o público, para a 
sociedade, no sentido totalizante, dentro de um pro-
jeto burguês. Então, o enfrentamento do desmonte 
da educação pública brasileira, uma educação to-
talizante e humanizada, só se dá dentro de outro 
pacto social” conclui Kato.

Ver mais em:
 “A educação brasileira como mercadoria” Da-
vi Ferreira Nogueira - disponível em: https://
petinteruff.wixsite.com/cafecompet/single-pos-
t/2016/10/21/a-educa%C3%A7%C3%A3o-bra-
sileira-como-mercadoria)

“Educação pública perdeu quase 40% do orçamen-
to em seis anos” (Adriana Lampert) - disponível em:
https://www.extraclasse.org.br/educacao/2021/11/
educacao-publica-perdeu-quase-40-do-orcamen-
to-em-seis-anos/ 

Fonte: Centro de Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas
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Uma das pautas de lu-
t a  d a  A DU F PA  em 
2022 é  a  derrubada 

do decre to  nº  10.620 /21, 
que traz prejuízos ao Regi-
me Próprio de Previdência 
Social (RPPS), transferindo 
a competência da concessão 
e a manutenção de aposen-
tadorias e pensões de tra-
balhadoras e trabalhadores 
das autarquias e fundações 
públ icas federa is  do reg i-
me próprio para o Instituto 
Nacional do Seguro Social 
(INSS). Seguindo a orienta-
ção do ANDES-SN, a asses-
soria jurídica da ADUFPA 
está tomando as medidas le-
gais cabíveis. 

Segundo parecer técnico da 
Assessoria Jurídica Nacional 

(AJN) do ANDES-SN, a me-
dida é considerada inconsti-
tucional, pois propõe dividir 
os servidores do executivo 
federal, que têm um único 
regime próprio e uma única 
gestão: os servidores/as da 
Administração ficariam sob 
a responsabilidade do órgão 
central do Sistema de Pessoal 
Civil da Administração Fe-
deral (Sipec), e os servidores/
as de autarquias e fundações 
públicas passariam à respon-
sabilidade do INSS, que não 
tem competência legal para 
gerir o regime de Previdência 
dos servidores públicos. 

O sindicado nacional ingres-
sou com uma ação civil pú-
blica com pedido de tutela 
de urgência antecipada, ten-

ADUFPA PRETENDE ACIONAR A JUSTIÇA CONTRA 
DECRETO QUE MUDA GESTÃO DE PREVIDÊNCIA 

do como objeto a declaração 
de nul idade e de inconst i-
tucionalidade incidental do 
Decreto e orientou que as se-
ções sindicais encaminhem 
a ação judicial nas esferas 
locais. “Inicialmente, como 
se nota, o Decreto padece de 
vícios de constitucionalida-
de formal e informal, tendo 
sido editado como efet iva 
tentat iva de usurpação da 
competência do Poder Legis-
lativo. A norma administra-
tiva, ademais, viola também 
inúmeros dispositivos de lei 
federal e princípios da admi-
nistração, sendo certo que 
tem o potencial  de causar 
prejuízo relevante aos servi-
dores de autarquias e funda-
ções públicas que passarão a 
ter seus regimes previdenciá-

rios geridos por entidade al-
ternativa, em flagrante viola-
ção constitucional”, diz um 
trecho da ação.

Além de prejudicar o fun-
cionalismo público, a trans-
ferência do Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS) 
para o INSS também atingi-
rá a população, em especial 
de baixa renda, que aguarda 
na f i la a concessão do be-
nefício. Com o aumento da 
demanda, a incapacidade de 
absorção irá aumentar, num 
sis tema que já  demonst ra 
sinais de colapso, com pro-
cessos que levam meses e até 
anos, para serem encaminha-
dos. 

*com informações ANDES-SN 
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A diretoria da ADUFPA 
segue trabalhando na 
Campanha de Filiação 

da entidade, convidando cada 
professora e professor da UF-
PA a vestir a camisa em defesa 
da Educação Pública. O país 
atravessa um período de pro-
fundos ataques aos direitos 
de todo o povo brasileiro e a 
categoria docente, bem como 
as universidades públicas e a 

ADUFPA SEGUE COM CAMPANHA PERMANENTE DE 
FILIAÇÃO 

própria Ciência, estão no olho 
do furacão. Os desafios são 
gigantescos, e, para resistir, 
é preciso compreender a  im-
portância da coletividade e da 
organização sindical. 
A luta da categor ia não se 
l imita a representar apenas 
professores e professoras, sig-
nifica a defesa dos direitos de 
toda população por acesso à 
Educação Pública e aos ser-

viços públicos. Em defesa do 
futuro das próximas gerações, 
convidamos você também a 
lutar com a gente e vestir essa 
camisa. 
Em 2021 seguiremos visitan-
do os campi e ampliando as 
reuniões setoriais no campus 
Belém, tanto mobilizando pa-
ra as lutas quanto buscando 
realizar novas filiações. 
Para fazer parte do sindicato, 

basta acessar o site adufpa.
org.br e preencher o cadastro 
de f i l iação. Os professores e 
professoras também podem fa-
zer sua filiação de forma pre-
sencial na Casa do Professor, 
sede social da Adufpa, loca-
lizada na Rua dos Caripunas, 
3459, entre as travessas 03 de 
maio e 14 de abril, Cremação. 
Informações 91 8883-0818 ou 
secretaria@adufpa.org.br .   
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TURMA DE PILATES ABRE NOVAS VAGAS

INSCRIÇÕES ABERTAS PARA DANÇA DE 
SALÃO NA CASA DO PROFESSOR 

CONVÊNIOS

Reabilita: fonoaudiologia e tera-
pias associadas  (DESCONTO 15%)
Presencial e Teleconsultas 
Especialidades
- Fonoaudiologia
- Fisioterapia 
- Terapia Ocupacional 
- Psicologia
- Nutrição 
Consultas: 91 98484-1818

FONOAUDIOLOGIA

Green City Gestão Ambiental e Sani-
tária  (DESCONTO 20%)
Serviços: 
- Sani�zação de ambientes
- Controle de pragas
- Perfuração, higienização de poço e 
outorga
- Estação de tratamento de água
- Higienização e desinfecção de reser-
vatório de água
- Capinagem e roçagem profissional
- Instalação e manutenção de cen-
trais de ar condicionado
Contato: 91 9163-7771

GESTÃO AMBIENTAL

Ó�ca Natasha  (DESCONTOS DE 
20% a 30%)
Rua Antônio Barreto, 744, entre 14 
de março e Generalíssimo Deodoro
Contato: 91 3228-0447 /  
98213-6000

ÓTICA

Confraria do Livro
- Descontos à vista e no cartão de 
crédito 
- Descontos de 30% nas editoras 
parceiras 
- Crediário próprio 
Contato: 91 98588-7920/ 
98748-2121

LIVROS

Nutricionista Andréia Oliveira 
(CONSULTA COM 30% DE DESCON-
TO PARA ASSOCIADOS DA 
ADUFPA)
Exame de Bioimpedância: 20% de 
desconto
Contato: 91 99219-5926

NUTRIÇÃO

O Pilates  é  um mé-
todo amplamente 
utilizado no mun-

do  todo  com d ive r so s 
propósitos: reabilitação, 
condicionamento f ísico, 
melhora da postura e do 
controle corporal, ganho 
de consciência corporal, 
diminuição de dores e do-
mínio sobre os mais va-
riados movimentos.

A ADUFPA oferece aos 
seus associados, de segun-
da a sexta, em horário co-
mercial, aulas de Pilates, 
na Casa do Professor.

As inscrições podem ser 
feitas na Casa do Profes-
sor de 8h às 17h ou pelo 
e-mail secretaria@adufpa.
org.br.

Forró, Brega, Samba, 
Merengue, Carimbó, 
Lambada. Esses são 

alguns dos ritmos que vo-
cê poderá aprender a dan-
çar nas turmas de Dança 
de Salão que irão ocorrer 

a part ir de fevereiro na 
Casa do Professor. No to-
tal estão sendo ofertadas 
40 vagas, divididas em 4 
turmas, com aulas às  ter-
ças e quintas-feiras. Os 
horários sãos às 14h, 15h, 

16h, e 17h. O valor do in-
vestimento é de 50 reais. 
As inscrições podem ser 
feitas na Casa do Profes-
sor de 8h às 17h ou pelo 
e-mail secretaria@adufpa.
org.br.


